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PARTE C

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 4932-A/2011
Considerando que:
a) O regime jurídico de férias dos trabalhadores vinculados mediante 

contrato de trabalho em funções públicas é, desde 1 de Janeiro de 2009, 
o previsto nos artigos 171.º a 183.º do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas (RCTFP), aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro;

b) O citado regime de férias é aplicável às férias vencidas relativa-
mente a trabalho prestado a partir da entrada em vigor do RCTFP, ou 
seja, a partir de 1 de Janeiro de 2009;

c) No que respeita às férias vencidas relativamente a trabalho prestado 
no âmbito da aplicação do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, a pro-
blemática da sucessão de leis no tempo, em especial no que respeita à sua 
acumulação com férias reportadas a trabalhado prestado na vigência do 
RCTFP, foi oportunamente abordada no meu despacho n.º 16372/2009, 
de 3 de Julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 
20 de Julho de 2009;

d) Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 175.º do RCTFP, as férias 
vencidas e não gozadas no ano em que se vencem podem ser gozadas no 
ano imediatamente seguinte, mas apenas no 1.º trimestre deste ano, em 
acumulação ou não com as férias vencidas no início deste ano;

e) A acumulação de férias prevista no artigo 175.º do RCTFP carece 
de requerimento do trabalhador a apresentar na entidade empregadora 
pública em causa até ao termo do ano civil em que as férias se venceram 
e no qual deveriam, em regra, ter sido gozadas, nos termos do disposto 
no n.º 1 da mesma disposição legal;

f) O requerimento de acumulação de férias pressupõe que o trabalhador 
não renuncia ao gozo dos dias de férias em causa; antes pretende o seu 
gozo efectivo, embora no ano seguinte àquele em que, normalmente, 
tal deveria ter sucedido;

g) A finalidade das férias é «possibilitar a recuperação física e psíquica 
do trabalhador e assegurar -lhe condições mínimas de disponibilidade pes-
soal, de integração na vida familiar e de participação social e cultural», 
conforme estabelece o n.º 2 do artigo 171.º do RCTFP, o que justifica a 
imperatividade do respectivo regime, designadamente no que concerne 
à obrigatoriedade do seu gozo e à fixação da sua duração mínima;

h) A possibilidade de renúncia, para além de depender da anuência 
da entidade empregadora pública, assume claramente uma importância 
secundária face ao primado do direito ao gozo efectivo das férias, atento 
o escopo deste;

i) As entidades empregadoras públicas devem, assim, assegurar o gozo 
efectivo dos eventuais períodos de férias relativos a 2010, a acumular 
com as vencidas no início de 2011, até ao termo do 1.º trimestre deste 
ano, a todos os trabalhadores que o tenham oportunamente solicitado e 
tal lhes tenha sido autorizado;

j) Podem, no entanto, ter surgido motivos supervenientes de serviço 
que impeçam, objectivamente, o gozo efectivo até ao final do 1.º trimes-
tre de 2011 de férias vencidas em 2010 em acumulação com as férias 
vencidas no início de 2011;

k) No caso de manifesta impossibilidade de as entidades empregadoras 
públicas assegurarem o gozo efectivo de férias acumuladas até final do 
1.º trimestre de 2011, designadamente por excepcionais e supervenientes 
motivos de serviço, não devem os trabalhadores ser prejudicados no 
gozo efectivo de tais férias;

l) Considerando, finalmente, a ainda relativamente recente entrada em 
vigor do regime de férias em apreço, em especial no que concerne, no 
caso dos trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas, 
à limitação do gozo de férias acumuladas apenas até ao termo do 1.º tri-
mestre do ano civil seguinte àquele em que se venceram, regime diverso 
do geralmente aplicável até à entrada em vigor do RCTFP:

Determino que:
1 — As férias transitadas em acumulação, vencidas em 2010, devem 

ser efectivamente gozadas até ao final do 1.º trimestre do ano de 2011 
uma vez que os trabalhadores em causa não renunciaram ao direito ao 
seu gozo no ano de 2010, tendo, pelo contrário, solicitado o seu gozo 
no ano seguinte, nos termos da lei.

2 — No caso de impossibilidade absoluta de, por motivos super-
venientes de serviço, assegurar o gozo das férias nos termos da alí-
nea anterior, deve ser assegurado o gozo efectivo das férias em causa, 
excepcionalmente, até ao final do mês de Junho de 2011.

3 — O entendimento constante do presente despacho não prejudica o 
disposto no meu despacho n.º 16372/2009, de 3 de Julho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 20 de Julho de 2009.

4 — A Direcção -Geral da Administração e Emprego Público adopte 
e divulgue no seu sítio da Internet este entendimento.

15 de Março de 2011. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Gonçalo André Castilho dos Santos.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DO AMBIENTE 

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
Portaria n.º 421-B/2011

Considerando que, mediante despacho da Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território de 21 de Julho de 2010, ficou a Secretaria-
-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território 
autorizada a promover a abertura do procedimento de concurso limitado 
por prévia qualificação para a realização de empreitada de obras públicas 
de recuperação e reabilitação do edifício de O Século, nos termos dos 
artigos 36.º, 38.º e 162.º do Código dos Contratos Públicos;

Considerando que a empreitada acima referida foi adjudicada à firma 
HCI — Construções, S. A., pelo montante de € 1 699 998,50, sem IVA, 
totalizando o valor de € 2 056 998,19, com IVA incluído, à taxa legal 
em vigor;

Considerando que esta empreitada foi objecto de candidatura ao Fundo 
de Reabilitação e Conservação Patrimonial e merecido um financiamento 
estimado de € 1 156 727, IVA incluído;

Considerando que, por razões de urgência, designadamente de modo 
a possibilitar a montagem do inerente estaleiro, tudo no sentido de 
possibilitar o normal funcionamento dos gabinetes ministeriais e de 
serviços centrais do ministério, o início desta empreitada ocorreu no 
passado dia 3 de Novembro de 2010, prevendo -se a sua conclusão no 
prazo de 200 dias, após aquela data;

Considerando que o contrato de execução da empreitada respeitante às 
obras de recuperação e reabilitação do edifício O Século tem execução 
financeira plurianual, torna -se necessário proceder à repartição plurianual 
do encargo financeiro da empreitada nos anos de 2010 e 2011;

Torna -se, assim, necessário proceder à publicação no Diário da Repú-
blica de portaria conjunta de extensão de encargos dos Ministérios das 
Finanças e da Administração Pública e do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho:

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea f) do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato de 
empreitada acima referida são repartidos da seguinte forma:

Em 2010 — € 720 000, IVA incluído;
Em 2011 — € 1 336 998,19, IVA incluído

2.º Os encargos financeiros deste contrato são satisfeitos, em 2010, 
por verbas inscritas no orçamento de funcionamento da Secretaria -Geral 
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território e, em 2011, 
por verbas do orçamento de funcionamento desta Secretaria -Geral e do 
Fundo de Reabilitação e Conservação Patrimonial do Ministério das 
Finanças e da Administração Pública.

3.º O saldo que eventualmente venha a ser apurado em 2010 pode 
transitar para 2011.

4.º A presente portaria produz efeitos a 9 de Outubro de 2010.
14 de Março de 2011. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-

nando Teixeira dos Santos. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.
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